
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2753143 - SP (2024/0358999-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : WANDA SIBONELO KHUMALO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. PLEITO DE REDUÇÃO DA PENA 
ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
N. 231/STJ. PLEITO DE APLICAÇÃO DA MINORANTE DO 
TRÁFICO PRIVILEGIADO EM SEU PATAMAR MÁXIMO. 
ATUAÇÃO DO RÉU COMO COLABORADOR PARA 
O TRÁFICO INTERNACIONAL. FIXAÇÃO DA FRAÇÃO 
REDUTORA EM 1/6. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial, no qual o agravante busca a aplicação da atenuante da 
confissão espontânea com redução da pena aquém do mínimo 
legal e a modulação da causa de diminuição do tráfico 
privilegiado (art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006) em sua fração 
máxima de 2/3. O Tribunal de origem aplicou a redução da 
confissão espontânea sem ultrapassar o mínimo legal, em 
conformidade com a Súmula n. 231/STJ, e fixou a fração de 1/6 
para a minorante do tráfico privilegiado, considerando a atuação 
do réu como colaborador em esquema de tráfico internacional.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se a atenuante 
da confissão espontânea permite a redução da pena abaixo do 
mínimo legal; e (ii) definir se a condição de colaborador no tráfico 
internacional justifica a modulação da minorante do tráfico 
privilegiado na fração de 1/6.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do STJ, expressa na Súmula 
n. 231, veda a redução da pena abaixo do mínimo legal em 
razão da atenuante da confissão espontânea.
4. A atuação do agravante como transportador de drogas em 
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contexto de tráfico internacional, ainda que sem vínculo 
permanente com a organização criminosa, configura 
colaboração relevante ao esquema ilícito, justificando a 
aplicação da causa de diminuição do tráfico privilegiado em 1/6, 
em conformidade com o entendimento da Quinta e Sexta Turmas 
desta Corte.
5. A revisão das conclusões da instância inferior demandaria 
reexame de fatos e provas, o que é vedado em sede de recurso 
especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA44910852 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 12/12/2024 10:53:15
Publicação no DJEN/CNJ de 16/12/2024. Código de Controle do Documento: 56a2c2cb-cec1-431c-8f6d-0a00254c542d



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2753143 - SP (2024/0358999-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : WANDA SIBONELO KHUMALO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. PLEITO DE REDUÇÃO DA PENA 
ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
N. 231/STJ. PLEITO DE APLICAÇÃO DA MINORANTE DO 
TRÁFICO PRIVILEGIADO EM SEU PATAMAR MÁXIMO. 
ATUAÇÃO DO RÉU COMO COLABORADOR PARA 
O TRÁFICO INTERNACIONAL. FIXAÇÃO DA FRAÇÃO 
REDUTORA EM 1/6. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
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contexto de tráfico internacional, ainda que sem vínculo 
permanente com a organização criminosa, configura 
colaboração relevante ao esquema ilícito, justificando a 
aplicação da causa de diminuição do tráfico privilegiado em 1/6, 
em conformidade com o entendimento da Quinta e Sexta Turmas 
desta Corte.
5. A revisão das conclusões da instância inferior demandaria 
reexame de fatos e provas, o que é vedado em sede de recurso 
especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da Súmula n. 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da Súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da Súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da Súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os 
arts. 65, III, “d” do Código Penal e 33, §4º, ambos da Lei n. 11.343/06.
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A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula n. 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada (e-STJ fls. 770-772):

 Segunda fase

Na segunda fase do cálculo, o r. juízo reconheceu a atenuante 
genérica da confissão espontânea, reduzindo a pena em 1/6 (um 
sexto). De fato, o acusado admitiu que veio ao Brasil para efetuar o 
tráfico de substâncias inebriantes, sendo certo que receberia certa 
importância financeira para levar a Cocaína ao continente Africano. 
Assim, bem reconhecida a confissão espontânea (atenuante genérica).

Observado o recálculo da pena nesse v. Acórdão, fixa-se a 
reprimenda em 05 (cinco) anos de reclusão 500 (quinhentos) e 
pagamento de dias-multa, observada a Súmula nº 231 do E. STJ.
Terceira fase

[...]

Causa de diminuição de pena prevista no artigo 33, § 4º, da Lei de 
drogas A causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei nº 
11.343/2006 prevê a redução de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços) na 
pena, para o agente que for primário, possuir bons antecedentes, não 
se dedicar a atividades criminosas e não integrar organização 
criminosa.

Primeiramente, há de se ressaltar que os fins econômicos do 
transporte de droga demonstram a existência de uma atividade ou de 
uma organização criminosa necessariamente subjacente. Diferente 
seria a hipótese daquele que transporta drogas para entregar a 
terceiros por questões divorciadas de qualquer sentido econômico, 
situação que, de plano, ensejaria a aplicação da causa de diminuição 
em questão.

No caso em tela, é fato que o acusado aderiu de modo eventual às 
atividades da organização criminosa com o objetivo de efetivar o 
crime de tráfico de drogas que estava em curso quando de sua 
prisão em flagrante, mesmo que se considere que sua 
participação estava adstrita ao transporte da substância 
entorpecente. A discussão concentra-se, então, se existem 
elementos que indiquem seu pertencimento à organização 
criminosa, ou seja, diferenciar se tal adesão se deu de maneira 
absolutamente pontual e específica, ou, se ao contrário, denota-
se participação com vínculo mínimo de estabilidade, 
conhecimento a respeito da organização e pertencimento ao 
grupo criminoso.
O fato de ter aceitado prestar um serviço à organização criminosa, in 
casu o transporte da droga, não significa, por si só, que o 
transportador seja um membro desta organização e, no caso concreto, 
não existem provas ou quaisquer indícios de efetivo pertencimento à 
organização criminosa.

Note-se que foi apreendido pouco menos de 4,0Kg de Cocaína com o 
apelante quando tentava embarcar em voo internacional com destino a 
África do Sul, o qual revelou que havia sido contratado por um 
desconhecido para fazer o transporte do entorpecente por certa 
importância financeira. O réu narrou ainda que aceitou a proposta em 
virtude de dificuldades financeiras enfrentadas em seu país.

Tais circunstâncias, evidenciadas pelo utilizado, indicam modus 
operandi que se está diante da chamada "mula", pessoa contratada de 
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maneira pontual com o objetivo único de efetuar o transporte de 
entorpecentes. Estas pessoas, via de regra, não possuem a 
propriedade da droga nem auferem lucro direto com a sua venda, não 
tendo maior adesão ou conhecimento profundo sobre as atividades da 
organização criminosa subjacente, limitando-se a transportar drogas a 
um determinado destino. Não existem dados, tampouco, de realização 
de outras viagens internacionais em nome do réu, o que também 
indica que sua atuação como "mula" ocorreu de forma esporádica e 
eventual, diferenciando-se do traficante profissional que se utiliza do 
transporte reiterado de drogas como meio de vida.

Em vista desses fundamentos, entendo cabível, no caso concreto, a 
aplicação da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei 
11.343/2006.

A aplicação de tal causa de diminuição deve, entretanto, 
permanecer no patamar eleito pela r. sentença (1/6), e não na 
fração máxima prevista pelo artigo 33, parágrafo 4º, da Lei 
Antidrogas, de 2/3 (dois terços) da reprimenda, nitidamente 
reservada para casos menos graves, a depender da intensidade 
do auxílio prestado pelo réu. In casu, o apelante atuou em favor 
de uma organização criminosa internacional, contribuindo, ainda 
que de maneira eventual, com suas atividades ilícitas. De fato, ao 
aceitar a proposta de transporte de drogas ao exterior, o réu tinha 
ciência de sua colaboração decisiva para o sucesso do grupo, em 
pelo menos dois continentes.

 

Como se vê, o Tribunal de origem, de forma idônea, afastou a incidência 
da atenuante da confissão espontânea para aquém do mínimo legal, com lastro na 
Súmula 231/STJ. Por sua vez, a minorante do tráfico privilegiado foi aplicada na 
fração de 1/6, porquanto o agravante teria contribuído para a organização criminosa 
internacional.

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

 PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. FIXAÇÃO DA 
PENA INTERMEDIÁRIA EM PATAMAR INFERIOR AO PISO LEGAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 231/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Conforme entendimento desta Corte, "[n]os termos da Súmula 231 
do STJ, a incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à 
redução da pena abaixo do mínimo legal. Embora a Sexta Turma 
desta Corte tenha aprovado proposta de revisão desse enunciado, 
remetendo os autos dos Recursos Especiais n. 2.057.181/SE, 
2.052.085/TO e 1.869.764/MS à Terceira Seção, nos termos do art. 
125, § 2º, do RISTJ, a incidência do referido verbete permanece 
inalterado, conforme recentes julgados da Quinta e Sexta Turmas 
desta Corte.

Precedentes" (AgRg no HC n. 907.718/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 1º/7/2024, DJe de 
3/7/2024).
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2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.670.757/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 27/8/2024, DJe de 30/8/2024.)

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO PRIVILEGIADO. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. APLICAÇÃO DA REDUTORA NA FRAÇÃO DE 1/6. 
ATUAÇÃO DO RÉU COMO MULA A SERVIÇO DO TRÁFICO DE 
DROGAS INTERNACIONAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA A 
MODULAÇÃO DA MINORANTE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Conforme consignado na decisão agravada, o Tribunal de origem 
justificou a aplicação da redução da pena relativa ao tráfico privilegiado 
na fração de 1/6 em razão de o recorrente ter agido na condição de 
"mula do tráfico", com ciência de estar cooperando com organização 
criminosa voltada para o narcotráfico internacional.

2. Diversamente do alegado pela defesa, o entendimento adotado 
encontra amparo na jurisprudência atual desta Corte Superior, no 
sentido de que o fato de o agente atuar como "mula" do tráfico de 
drogas, embora não afaste, por si só, o direito ao privilégio, 
autoriza a sua modulação na fração mínima. Isso porque a 
conduta se reveste de maior gravidade, uma vez que 
consubstancia relevante colaboração prestada à organização 
criminosa de atuação internacional.
3. Nessa medida, justificada a fração de 1/6 em relação à causa de 
diminuição capitulada no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.608.430/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 16/10/2024, DJe de 22/10/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0358999-7 AREsp 2.753.143 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50047086420234036181

PAUTA: 10/12/2024 JULGADO: 10/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WANDA SIBONELO KHUMALO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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